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Antes de mais nada, quero expressar minha profunda gratidão aos membros do Grupo de Trabalho por seu labor e sua colaboração, e pelo tempo que lhe dedicaram.  Passamos várias semanas de intenso trabalho tentando alcançar um consenso acerca da fixação de uma escala de cotas que permitisse à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários desincumbir-se do mandato conferido pela Assembléia Geral nos termos da AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) de 7 de junho de 2005.


Em alguma medida, todos contribuíram e participaram no sentido de fazer avançar o diálogo sobre este complexo tema.


Quero agradecer, em particular, à Secretaria — ao Senhor Sergio Pino, por seu tremendo esforço para corresponder aos desejos e reivindicações dos Estados membros, e também à Senhora Henriette Lachmising — por seu apoio ao Presidente, e a outros membros da Secretaria.


Senhor Presidente, é com o mais profundo pesar que eu cumpro o dever de informá-lo de que o Grupo de Trabalho não conseguiu alcançar um consenso acerca da fixação da escala de cotas.  Um acordo capaz de atender aos requisitos políticos de todos os Estados membros revelou-se neste momento, uma vez mais, uma meta esquiva.  Os Estados membros reuniram-se várias vezes, formal ou informalmente; examinaram múltiplas alternativas matemáticas, com distintos graus de complexidade; refinaram metodologias para obter simplicidade e transparência; instaram-se mutuamente a fazer concessões políticas e financeiras; mas no fim, o Grupo de Trabalho não conseguiu achar uma solução que satisfizesse os requisitos de todas as delegações.  Vários representantes informaram que ainda estavam empenhados em consultas com suas respectivas capitais e portanto ainda não tinham condições para aprovar propostas.

Senhor Presidente,


Confiou-se a este Grupo de Trabalho uma tarefa magna.  Há mais de vinte e cinco anos a Organização não tem uma escala de cotas que se possa derivar usando uma metodologia objetiva. Sem isso, os Estados membros vêm recorrendo a soluções negociadas para chegar a escalas que reflitam a vontade política de contribuir de modo justo e equitativo.  O Grupo de Trabalho foi constituído com a meta de progredir a partir do trabalho anterior da CAAP e da Secretaria, colhendo progressivamente sua experiência e esperando atingir o consenso que há quase um quarto de século foge à Organização.  Desta vez o mandato da Assembléia Geral, inscrito na AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), foi o catalisador que deu energia aos Estados membros em seus esforços para solucionar as desigualdades acumuladas em décadas e que, evidentemente, não refletiam o espírito do Artigo 55 da Carta da OEA.


Em 14 de setembro de 2005, a CAAP constituiu o Grupo de Trabalho sobre a Fixação de uma Escala de Cotas.  Este Grupo de Trabalho reuniu-se formalmente pela primeira vez em 3 de outubro e aprovou um plano de trabalho a fim de considerar todas as questões relevantes para adotar uma escala de cotas.  Posteriormente, realizaram-se reuniões do Grupo de Trabalho em 17 e 24 de outubro de 2005.


À medida que avançava o diálogo entre os representantes, tornava-se evidente que certas questões poderiam ser melhor tratadas em reuniões informais.  Essas reuniões tiveram lugar em 14 e 21 de novembro de 2005 e 6 de dezembro de 2005. 


Para facilitar o trabalho, o Presidente distribuiu aos Estados membros uma proposta que, essencialmente, captava as várias questões expostas nas reuniões e correspondia às solicitações apresentadas por vários Estados membros em favor de um documento conciso e convincente para facilitar a decisão.


Como informação contextual, o Grupo de Trabalho tinha à sua disposição o documento sobre fixação de escalas das Nações Unidas (CP/CAAP-2496-00 de 29 de fevereiro de 2000).


Discutiu-se em seguida se o documento deveria ser atualizado e se se deveria convidar um funcionário da ONU para ir a Washington.  A conclusão foi que isto não seria necessário, pois as visitas anteriores e a documentação disponível eram bastantes para orientar o trabalho da Comissão.


Por solicitação dos membros, a Secretaria-Geral preparou uma série de documentos para consideração pelo Grupo de Trabalho, especificamente:

1.
Cotas dos Estados membros ao Fundo Ordinário da OEA (CP/CAAP-2673/03 rev.1)

2.
Projeto de plano de trabalho do Grupo de Trabalho sobre a Fixação de uma Escala de Cotas (CP/CAAP-2785/05)

3.
Parâmetros para a consideração de uma nova escala de cotas (CP/CAAP-2789/05)

4.
Metodologias para cálculo de escalas de cotas - vantagens e desvantagens (CP/CAAP-2786/05)

5.
Cálculo das cotas dos Estados membros - metodologia tradicional - vantagens e desvantagens (CP/CAAP-2787/05)

6.
Cotas dos Estados membros ao Fundo Ordinário da OEA (CP/CAAP-2788/05)

7.
Proposta do grupo de trabalho sobre a fixação de uma escala de cotas (CP/CAAP-2806/05) 

8
Escala Tradicional (texto para discussão)


Ademais, o Grupo de Trabalho também estudou a possibilidade de elevar a cota mínima de 0,020% para 0,025%.  Esta possibilidade foi posta em foco pelo interesse manifestado por alguns Estados membros em assinar um compromisso de aumentar o apoio à Organização, bem como de participar dos esforços em andamento para reduzir o impacto sobre os contribuintes que arcam com a maior parte do ônus das cotas.  A proposta foi considerada pelos Estados membros por ela afetados, mas não se reuniu bastante apoio para implementar a iniciativa no futuro imediato.  O documento a ela referente que foi distribuído tratava dos efeitos da elevação da cota mínima de 0,020% para 0,025% (CP/CAAP-2808/05).

Senhor Presidente,


Em resposta à solicitação da Presidência, a Secretaria-Geral desenvolveu uma metodologia simplificada de computação para calcular a escala de cotas, que se basearia na Escala de Contribuições para o Rateio das Despesas das Nações Unidas.  Esta metodologia, por sua vez, baseava-se na Metodologia Tradicional usada antes de 1980 para calcular a escala de cotas da OEA. Como as anteriores, a metodologia desenvolvida pela Secretaria fixou uma cota máxima e uma mínima, e calculou as cotas intermediárias como proporção direta de seus correspondentes na ONU. Esta metodologia simplificada atendia a todos os critérios exigidos pelos Estados membros e funcionou com base na mesma pressuposição subjacente a metodologias anteriores, segundo a qual a nova escala da OEA empregaria a escala da ONU como parâmetro básico para medir a capacidade de pagamento.  Além da nova metodologia, a proposta incluía algumas medidas de redução que abrandariam a transição dos Estados membros para a nova escala.  Isto se fez levando em conta a brusca variação entre a escala atual e a proposta.  Constituiu também uma medida de transição fundamental que se considerou necessária.


A escala que resultou da aplicação desta nova metodologia não diferia substancialmente de metodologias alternativas anteriormente apresentadas pela Secretaria-Geral e examinadas pelo Grupo de Trabalho.  Contudo, configurava uma alternativa clara, transparente e fácil de explicar, além de ter mais uma vantagem sobre outras:  sua menor complexidade matemática minimizava o número de decisões políticas que é preciso tomar sobre parâmetros técnicos necessários para implementar as escalas resultantes. 


A proposta foi discutida longamente na reunião do Grupo de Trabalho realizada em 7 de dezembro, e provocou distintas reações entre os delegados.  Alguns lhe deram muito apoio; outros hesitaram em aprovar a escala resultante, e várias delegações informarem que ainda estavam consultando suas capitais.  A principal objeção à nova escala era que provocava grandes aumentos ou reduções para Estados membros que, tradicionalmente, figuravam entre os maiores contribuintes. Mesmo com as medidas de redução propostas, a variabilidade entre as escalas preocupava as delegações afetadas.  Essas grandes variações existiam independentemente da complexidade matemática das diversas fórmulas até então consideradas.  De fato, havia indícios que confirmavam as distorções acumuladas ao longo de um quarto de século de negligência, e constituíam exatamente as insidiosas desigualdades que assolavam a atual escala e que os Estados membros estão ansiosos por remediar.

Senhor Presidente,


Como na última reunião do Grupo de Trabalho, realizada em 7 de dezembro de 2005, nenhuma proposta concreta alternativa foi apresentada pelas delegações manifestando objeções à escala atual.  A Presidência ponderou ao Grupo de Trabalho que somente se poderiam fazer novos progressos se as delegações apresentassem contrapropostas.  Uma proposta de implementar um sistema em vários níveis, parecido com a escala da ONU, foi apresentada por outra delegação.  Esta proposta foi examinada em sessões informais do Grupo de Trabalho, mas depois retirada por falta de apoio.  A falta de alternativas viáveis prolongou o impasse e afetou adversamente as perspectivas de chegar a um consenso.


Outras delegações já manifestaram a opinião de que os esforços para chegar a uma escala de cotas dificilmente poderá separar-se das perspectivas de proporcionar financiamento maior ao Fundo Ordinário.  Essas delegações sugeriram que a nova escala levasse em conta a existência de cotas em atraso e que talvez se pudesse instar os Estados membros cujas cotas fossem reduzidas com a nova escala a não reduzir as suas contribuições nominais.  Muito embora, como Presidente, eu não deseje ignorar os interesses expressos pelos Estados membros com relação ao financiamento do Fundo Ordinário, e de fato reconheça plenamente que este é um fator que poderia pesar muito no sistema de cálculo para o consentimento por suas capitais, também creio que é aconselhável concentrar o foco da discussão e restringir os esforços da CAAP a definir uma escala que reflita a capacidade de pagamento dos Estados membros de modo justo e equitativo.

Talvez um dos produtos desta experiência que mais contribuíram para causar perplexidade tenha sido o repetido questionamento dos pontos básicos de consenso expressos pela CAAP, pelo Conselho Permanente e pela Assembléia Geral em anos anteriores.  Refiro-me especificamente a resoluções anteriores expedidas pela Assembléia Geral e às recomendações formuladas pela CAAP para que se usasse a escala das Nações Unidas a fim de medir a capacidade de pagamento.  Há evidência documental bastante indicando consenso em torno do uso da escala da ONU para determinar a capacidade de pagamento, como as “Propostas alternativas para a determinação de cotas dos Estados membros para o Fundo Ordinário” (CP/doc.3096/98), o relatório da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre o estudo da fixação da escala de cotas, ou a AG/RES. 1746 (XXX-O/00), “Escala de cotas para o Fundo Ordinário”, só para citar alguns exemplos.  Tais documentos constituem evidência de que a CAAP já deliberou sobre essa questão e constatou que nada haveria a ganhar duplicando os trabalhos das Nações Unidas.  Mostram igualmente o apoio majoritário a um mecanismo automático, que eliminaria a necessidade de eternas discussões sobre a escala.  Estas repetidas revisões de assuntos objeto de acordo anterior têm constituído um empecilho aos esforços do Grupo de Trabalho para cumprir sua tarefa.

Senhor Presidente, 


Alguns membros do Grupo de Trabalho permanecem decididos a continuar lutando por um acordo.  Outros, porém, sentem que a essa altura já nada existe que o Grupo de Trabalho possa realizar.  Eu partilho esta última opinião.


Serei breve, Senhor Presidente, em minhas recomendações decorrentes deste relatório.  À falta de propostas alternativas, os membros do Grupo de Trabalho estão inclinados a prosseguir com o diálogo, em busca de um acordo final sobre a escala de cotas.
Senhor Presidente,


Na seqüência das deliberações de 7 de dezembro, a proposta original foi modificada de modo a incluir várias questões que, segundo consideram os Estados membros, seriam levantadas mais adequadamente no plenário da CAAP.  Trata-se das que se seguem. 

i. Aceitar ou não a Metodologia Tradicional Modificada proposta no documento CP/CAAP-2806/05 como aquela que a CAAP considera mais adequada para computar a fixação da escala de cota da Organização.

ii. Elevar ou não a cota mínima dos Estados membros de 0,020% para 0,025%.

iii. Definir o modo como a escala de cotas da ONU pode ser levada em conta ao determinar a base para medir a capacidade de pagamento dos Estados membros.

iv. Considerar uma revisão periódica para mudanças na escala de cotas. 

a) a cada três anos

b) cada cinco anos

v. Adotar a escala que resultaria da aplicação da metodologia tradicional modificada a partir do exercício fiscal de 2007 ou 2008

vi. Adotar as medidas de redução propostas no documento e, uma vez acordadas, aplicá-las à escala de cotas.

vii. Aplicar a metodologia tradicional modificada, sem medidas de redução, à escala de 2007-09 aprovada pela Assembléia Geral da ONU.  A escala resultante entraria em vigor no exercício fiscal de 2008.  As escalas subseqüentes seriam recalculadas automaticamente à medida que a Assembléia Geral da ONU aprovasse as mudanças à Escala de Contribuições para o Rateio das Despesas das Nações Unidas.

viii. Solicitar o apoio técnico do Banco Interamericano de Desenvolvimento para medir a capacidade de pagar dos Estados membros da OEA ou para ajudar a OEA a chegar a uma escala de cotas.


Senhor Presidente, aqui termina o meu relatório.

14 de dezembro de 2005


Joshua Sears

Embaixador, Representante Permanente das Bahamas


Presidente do Grupo de Trabalho


sobre a Fixação de uma Escala de Cotas
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